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    PRIMEIRO PREFÁCIO




    Vocacionada à docência e à pesquisa, a Professora Doutora Christiane Costa Assis começou cedo sua carreira, tendo atuado em várias atividades afetas à educação superior, em diferentes instituições. Ela compõe uma nova geração de estudiosos e pesquisadores do Direito Constitucional sob a perspectiva cosmopolita, no contexto da hipermodernidade1.




    Atualmente, a Professora Doutora Christiane Costa Assis integra o respeitado corpo docente da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), Unidade de Diamantina, para onde tem havido uma convergência de jovens talentos e um movimento de renovação, expansão e afirmação da Academia Jurídica Mineira.




    Além de outros tantos trabalhos já apresentados em eventos jurídicos – locais, regionais, nacionais e internacionais – e da autoria de obras publicadas em conceituadas revistas jurídicas, em capítulos de livros e livros, a Professora Doutora Christiane Costa Assis lança agora o livro “Direitos políticos à deriva autoritária”, objeto desta singela apresentação.




    O livro dedica-se à temática dos chamados “regimes políticos híbridos” e resultou de sua tese de doutoramento junto à Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. A matéria pesquisada pela professora é relevante para o conjunto das teorias políticas e jurídicas deste século. Sob a perspectiva de tratar dos regimes políticos híbridos, a autora analisa teorias e práticas institucionais e sociais relacionadas a regimes democráticos e a regimes totalitários.




    Para tanto, a autora faz imersão em tópicos importantes da vasta filosofia política sobre a democracia moderna. Sob as matrizes liberal, republicana e procedimentalista, a professora enfatiza aspectos do status negativo da cidadania liberal, da virtude cívica republicana e de modelos procedimentalistas da democracia deliberativa.




    Em paralelo, a autora discorre sobre práticas perniciosas de governos democraticamente eleitos que, atuando de modo a deslegitimar certos parâmetros democráticos dos direitos políticos, têm exposto a riscos a estabilidade e a continuidade dos regimes democráticos em diversas sociedades. Nessa seara, a autora aborda, com maestria, ações político-jurídicas que atuam contra a integridade da competição eleitoral – tema caro ao regime democrático – e que buscam, de modo prejudicial à democracia, redirecionar e requalificar o eleitorado, o sistema partidário, a habilitação de candidatos aos pleitos eleitorais, o processo e o sistema eleitoral e o próprio exercício do mandato eletivo.




    Por sua vez, os aspectos positivos e negativos da chamada “democracia digital” são pontos centrais da obra. A utilização massificada de novas tecnologias de comunicação social tem contribuído, de forma paradoxal, para a democracia contemporânea. A nova “dinâmica social-identitária digital” (como tenho designado o fenômeno cultural das redes sociais) tem expandido e habilitado a participação política e institucional dos cidadãos; por outro lado, tem sido veementemente explorada em detrimento de valores e práticas democráticas.




    Utilizando-se de linguagem metafórica em parte do texto – o que o torna de leitura agradável, ao mesmo tempo que densa –, a autora propõe o fortalecimento da democracia por meios não só político-jurídicos (ou normativo-institucionais), como se tem visto em vários textos acadêmicos. Nesse aspecto está, portanto, a contribuição da professora para a reflexão sobre os regimes políticos híbridos, qual seja, a necessidade de afirmação da consciência coletiva acerca da importância da democracia. Nesse sentido, a autora entende que, para além de uma revisão democrática do contrato social entre Estado e sociedade, a manutenção e o fortalecimento do regime democrático exigem a participação efetiva e corresponsável dos setores privados e da sociedade civil, o que tem sido negligenciado.




    Aliás, nas palavras da professora, é “[...] preciso um compromisso democrático entre Estado, sociedade, setor privado e todas as instituições e entidades em um cenário de pluralidade de interesses”. Logo, a autora conclui que a “[...] difusão dos valores democráticos e a defesa da democracia precisam ser uma responsabilidade compartilhada e contínua, ultrapassando perspectivas centradas no papel do Estado que empurram para o segundo plano a importância do compromisso dos atores privados”. Assim, a autora compreende que somente pelo “resgate dos direitos políticos” é que a cultura democrática poderá ser revigorada e que o Estado Democrático-Constitucional poderá ser permanentemente atualizado de modo sustentável.




    A obra é instigante, e a sua leitura é recomendável a pesquisadores da Filosofia Política, das Ciências Humanas e a todos aqueles que, na condição de cidadãos, constatam que não há outro caminho – além e aquém da democracia – para a convivência coletiva plural, dinâmica e complexa que possa ser capaz de melhor parametrizar as interações e as tensões entre as autonomias pública e privada. No ambiente cosmopolita e no cenário da hipermodernidade, a democracia como valor agregador nos impele à revisitação dos sentidos atribuíveis à experiência humana em suas dimensões individual e social.




    Somente a cultura da dinâmica democrática poderá conduzir-nos à racionalidade holístico-dialógica tão necessária para o enfrentamento dos dilemas que a existência individual e coletiva nos tem desvelado. Fora da democracia, a força bruta – que se institucionaliza na dinâmica da mediocridade do não pensar cotidiano – potencializa-se; e a história já nos demonstrou quão banal – e, por isso, violento e destrutivo – pode ser o mal que advém da mediocridade do agir sem reflexão2. Logo, a era digital só poderá nos trazer importantes avanços em ambiente de respeito, tolerância, empatia e alteridade; qual seja, na democracia.




    Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2022.




    Márcio Luís de Oliveira




    Professor Associado da Faculdade de Direito




    Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG




    




    

      

        1 LIPOVETSKY, Gilles, CHARLES, Sébastien. Os tempos hipermodernos. São Paulo: Barcarolla, 2004.


      




      

        2 ARENDT, Hanhah. Eichmann em Jerusalém; um relato sobre a banalidade do mal. São Paulo: Companhia das Letras, 1999.


      


    


  




  

    SEGUNDO PREFÁCIO




    O constitucionalismo moderno colocou de ponta-cabeça a forma de enxergar a política e o direito. A ideia de um governo das leis e de direitos de indivíduos quebrava com toda a ossatura das práticas de comando existentes há, pelo menos, quatro milênios. A igualdade de todos, governados e governantes, perante as regras jurídicas e ao acesso a cargos públicos punha ao chão privilégios de sangue ou de compadrios. O grande desafio era tornar efetivas a ideia e a igualdade.




    A inspiração ateniense de democracia direta associou-se à res publica romana para, em razão do tamanho da população, definida como “povo”, instituir a correia de legitimação do novo sistema jurídico-político: a democracia representativa. No ideário, estava presente a identidade entre destinatários e autores das leis. Se o governo era regido pelas leis, como as leis eram produto da vontade do povo, ao fim, o governo era do povo.




    Fosse levado à antropomorfização e ao determinismo, não tardaria a concluir que tudo era a arquitetura de substituição de um modelo de dominação por outro, mobilizada pelo surgimento do capitalismo. “Povo” como “cidadãos” ou “homens livres” sempre foram conceitos subjetivamente restritos. Por mais que os demiurgos atenienses tenham, pelas mãos de Sólon e depois pelas de Clístenes, reduzido o poder dos eupátridas, a aristocracia dos “bem-nascidos”, os cidadãos eram poucos e excludentes. Nem mulheres, nem metecos por um longo tempo, nem escravos, nem estrangeiros participavam da vida política. Nem quem tinha menos de trinta anos ou não tivesse pai e mãe de Atenas. Apenas um terço – ou talvez menos – da população tinha esse direito.




    A república romana também era um governo das grandes e boas famílias de Roma, por mais que tenha convivido com a participação das camadas menos abastadas como as assembleias populares e o tribuno da plebe. Com as divergências de estudiosos sobre o caráter mais ou menos popular do que Atenas, por atribuir voz aos homens livres e facilitar (ou tornar menos difícil) a aquisição da cidadania romana, a república foi uma aristocracia com notas democráticas.




    As três grandes revoluções do século XVI e XVII trouxeram esses elementos de inclusão excludente. A Casa dos Comuns britânica não era assim tão aberta ao populacho, como não seria a democracia dos latifundiários estadunidenses nem a da elite das terras e dos salões franceses. O voto censitário e a persistência – ou, ao menos, a relativa tolerância ultramarina – da escravidão dão as notas de uma democracia relativa, aristocrática. A honra se convertera em cifrões. O Estado parecia mais guardião do mercado do que da igualdade.




    A leitura desse processo leva a pensar que o poder trocou de mãos e criou, com o constitucionalismo, um regime jurídico apropriado à burguesia e ao capital. Marx e Engels fizeram a mais profunda análise do “engodo constitucionalista” na metade do século XIX. Estariam certos? O pensamento de uma infraestrutura determinante da superestrutura não foi monopólio das correntes socialistas e comunistas posteriores aos dois. James Carville, estrategista da campanha presidencial de Bill Clinton nos Estados Unidos, em 1992, chamava a atenção para o que movia os eleitores e, ao fim, a democracia: “the economy, stupid”.




    Reduzir tudo à facticidade é uma saída mais fácil à complexidade. Trata-se de um atalho mental do status quo e um estímulo às coisas como estão. A estratégia do constitucionalismo democrático pode ter sido relativamente bem-sucedida. Continua a haver um extrato social (quase) intocável no topo da cadeia alimentar social. E seria ele que conduziria as marionetes populares. Os direitos seriam functores simbólicos, e a democracia, uma gigantesca cortina de fumaça às formas sofisticadas de reprodução dos status com roupas novas. Ao tempo em que se escreve este livro e seu prefácio, o mundo parece confirmar o pessimismo constitucional e a decepção democrática.




    Mas nem tudo é o que parece ser. A ideia consegue ser mais poderosa do que a ação. Em geral, esta é a representação factual daquela. Por mais que o ideário do constitucionalismo democrático ainda esteja grandemente por realizar-se, muita coisa já mudou e haverá de mudar. Os saudosistas de um paraíso perdido entre um passado e um futuro transcendentes podem não enxergar alguns êxitos individuais e coletivos nesses trezentos e poucos anos de experiência política. Ainda mais ao olharem das terras baixas da (semi)periferia do sistema. Mas até aqui é possível notar que houve avanços. Talvez não tantos como poderiam e na velocidade que deveriam.




    Esse é o mote de Christiane Costa Assis. Apura os equívocos de uma democracia pela metade, de um governo do povo sem povo e muito menos para o povo. Em suas linhas, o presente é desalentador, e o futuro tem muito pouco de promessa se nada for feito. A democracia, que tinha os problemas denunciados nas linhas acima, entrou em um profundo processo erosivo. Por toda parte há autoritarismo e regimes mistos, em meio a democracias cambaleantes. As eleições como a promissora “democracia digital” foram capturadas num simulacro de competição que deforma a opinião pública e manipula a vontade dos eleitores.




    Há reformas necessárias, embora estejam em falta no mercado a criatividade e a vontade políticas. Propostas como o controle do mandato eletivo, restrições à capacidade eleitoral passiva de alterações nos sistemas eleitorais, os instrumentos de controle eleitoral, os compromissos programáticos dos partidos políticos, a liberdade de imprensa plural (um pleonasmo necessário), os mecanismos de “checagem de fatos”, a redistribuição do direito de antena ou são inadequadas ou são insuficientes.




    Sua inspiração é neorrepublicanista, embora não autodeclarada: a democracia é um dever-direito de todos. É ela que afirma: “A postura passiva dos cidadãos durante todo o processo [político] significa sua conversão em meros espectadores de um ‘show entre políticos’, culminando em uma simulação que torna questionável a legitimidade dos eleitos”. A crítica revela o objetivo de tornar o cidadão protagonista de seu destino. Não, todavia, um cidadão total, no sentido da absolutização da vida pública, mãe infame de formas totalitárias, mas um cidadão pleno.




    A vida na democracia – a autora afirma –, “consubstancia-se em um processo de apropriação prática e de internalização dos direitos e deveres de cidadania por parte dos cidadãos...”. Nada mais republicanista. As reformas políticas como se apresentam são inadequadas ou insuficientes, exatamente por perderem de vista essa dimensão existencial da democracia. Pecam, numa teologia do status quo, pela redução dos direitos políticos à dimensão defensiva e liberal. A revolução se faz menos por armas do que por educação, outro traço republicanista a mais não poder: “A educação define não apenas a cidadania, mas a própria democracia entendida como um diálogo permanente de confrontação pacífica de ideias e interesses”.




    Quem lê seu sumário já se dá conta da angústia cívica “A difusão dos valores democráticos e a defesa da democracia precisam ser uma responsabilidade compartilhada e contínua, ultrapassando perspectivas centradas no papel do Estado que empurram para o segundo plano a importância do compromisso dos atores privados”.




    Uma angústia própria de quem vive tempos de uma democracia em perigo ou em transição. Uma democracia que nasceu híbrida tentou popularizar-se no crescimento, mas se hibridizou numa maturidade adolescente. Todavia, como a autora mesmo afirma, “a cultura democrática demanda tempo”.




    Belo Horizonte, 22 de fevereiro de 2022.




    José Adércio Leite Sampaio




    Procurador da República




    Professor da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Foi com certa surpresa e um misto de honra e prazer que, emocionada, aceitei o convite da Professora Doutora Christiane para elaborar a apresentação do seu livro, fruto da tese de doutorado que ela brilhantemente desenvolveu, defendeu e que tive o prazer de orientar. Cientista do Direito, ela não se deixa abater e tem no enfrentamento de obstáculos uma de suas características. A notável formação acadêmica da Doutora Christiane, além de seu compromisso institucional, foram exaustivamente postos à prova, devido aos tempos que vivemos.




    Nos debates, ela ouve atentamente, para depois argumentar de forma generosa, firme, mas respeitosa, atitude longe de se confundir com submissão. Autora do livro “Tempo e segurança no controle concentrado de constitucionalidade” e organizadora de outras obras, devo ainda reconhecer que, durante os anos de nossa jornada, foi parceira essencial (assim como todos os meus orientandos de mestrado e doutorado) para a publicação de diversos artigos acadêmicos, em que partíamos dos cuidados necessários com as ideias de poder, direito político, direitos políticos, direito eleitoral, direitos fundamentais, educação em direitos humanos e segurança jurídica.




    Em resumo, cabe-me atestar que, uma vez que aprendemos e sabemos que a ética é a morada do homem, espera-se que a excelência moral seja não apenas determinada pelas leis, mas também pelas decisões pessoais que geram as virtudes e os bons hábitos. Pois é assim que apresento nossa autora. Acredito firmemente que essa é a minha busca, a busca da Doutora Christiane e a busca de todos nós.




    Belo Horizonte, 3 de março de 2022.




    Adriana Campos Silva




    Professora da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A democracia consiste em um regime político difícil de conquistar e difícil de manter. Após períodos autoritários, o resplendor democrático é sempre celebrado pelo povo, mas sua permanência é constantemente ameaçada, exigindo da democracia a capacidade de resistência. Historicamente, a democracia sempre enfrentou desafios, mas até então seus opositores eram razoavelmente reconhecíveis. Atualmente, governos parecem defender a democracia, mas buscam meios de enfraquecê-la norteados pelo desejo de permanência no poder.




    Ao ascenderem ao poder por meio de eleições, esses governos aparentemente democráticos iniciam um processo gradativo de erosão da democracia para repetir sua vitória nas urnas, revelando um paradoxo dos direitos políticos: o governo é eleito por meio deles e, em seguida, inicia um processo de captura desses direitos para evitar que opositores vençam as eleições. Concomitantemente, esses governos buscam ainda neutralizar as instituições democráticas por meio das regras constitucionais e infraconstitucionais. O cenário descrito conjuga dois regimes inicialmente opostos: democracia e autoritarismo. O resultado são regimes híbridos, marcados por particularidades e ambiguidades que dificultam a percepção do retrocesso democrático em andamento.




    As ações enfraquecedoras dos direitos políticos executadas pelos regimes híbridos são impulsionadas por surtos temporários de popularidade do governo. Em alguns casos, elas são efetivadas por alterações legislativas; em outros, por estratégias informais. Em um exame isolado, é possível que tais medidas não apresentem fortes indícios de autoritarismo, mas a análise delas em conjunto permite a constatação da erosão democrática em curso. Não se trata de um colapso instantâneo da democracia, mas de um retrocesso encoberto pela projeção temporal e pela aparência democrática. Esse processo é lento e se prolonga no tempo, o que dificulta sua detecção e a consequente reação em tempo hábil.




    Na percepção popular, o cenário é de normalidade: as eleições são periodicamente realizadas, a oposição participa do processo eleitoral, o governo vencedor nas urnas é legítimo, e as instituições democráticas estão em funcionamento. Eventuais desconfianças lançadas sob o governo são atenuadas pela ausência de uma violação ostensiva da Constituição e também pela reafirmação constante da legitimidade advinda das urnas. Na perspectiva dos instrumentos de controle, não se consegue comprovar, de forma substancial, a presença da ilegalidade, da inconstitucionalidade ou de crimes nos atos do governo. Embora as instituições democráticas possam questionar o governo e iniciar procedimentos formais de controle democrático, ele consegue enfraquecer as acusações, neutralizar os freios e contrapesos e converter publicamente a situação em uma “disputa normal da democracia”. Entretanto, a democracia está sob ataque.




    A presente obra pretende analisar a captura dos direitos políticos e da democracia pelos regimes híbridos que conseguem operar dentro das regras democráticas. Ao conjugar elementos democráticos e autoritários, é preciso indagar quais as possíveis soluções para que a democracia prevaleça diante das estratégias executadas pelos regimes híbridos. A dificuldade de enfrentamento desses regimes reside na aparência democrática por eles sustentada, pois é por meio de um “jogo teatral” que os regimes híbridos capturam os pilares democráticos e neutralizam os controles constitucionalmente previstos. Assim como os efeitos de luz no palco de uma peça de teatro, esses regimes manejam os holofotes para manter o foco do público nas características democráticas, enquanto tornam invisíveis seus “bastidores autoritários”. A névoa autoritária que está presente no palco envolve os direitos políticos, sem que o público possa assistir com nitidez à tragédia fatídica da democracia. É, preciso, portanto, resgatar os direitos políticos.




    No aspecto metodológico, adotou-se o método de pesquisa dedutivo, partindo-se de considerações fundamentais sobre a democracia e a participação democrática para, então, analisar a erosão democrática em suas diversas dimensões e identificar possíveis soluções. É preciso conhecer a “normalidade” para reconhecer – e, no caso da erosão democrática, combater – a “anormalidade”. Adotaram-se ainda as técnicas de pesquisa documental e bibliográfica, analisando-se tanto legislações quanto trabalhos científicos na temática pesquisada.




    O contexto nacional influencia as diferentes estratégias de desmonte da democracia pelos regimes híbridos. Uma quantidade substancial de trabalhos acadêmicos passou a relatar as experiências de diversos países que se afirmam democráticos, mas que, atualmente, vivenciam o “teatro da democracia”, entre eles o Brasil. O tema também foi abordado em eventos científicos da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), notadamente no Seminar Series on Constitutionalism and Democracy. Dois dos seminários realizados no ano de 2021 contaram com a participação de alguns dos autores citados neste trabalho: Abusive Constitutional Borrowing (14 de julho de 2021) e Illiberal Constitutionalism in Poland and Hungary (05 de novembro de 2021).




    Afirmar-se democrático é simples, mas ser democrático é complexo. Nesse sentido, a pesquisa desenvolvida pretende destrinchar os mecanismos pelos quais os regimes híbridos produzem o espetáculo teatral que permite o deslocamento dos governos entre a democracia e o autoritarismo, sem acionar os alarmes constitucionais. Uma vez reveladas as estratégias desses regimes, pretende-se analisar os caminhos para conter a “névoa” que envolve os direitos políticos.




    O Capítulo 2 apresenta diferentes enfoques sobre a democracia e a participação popular para a composição de perspectivas políticas diversificadas. As convergências e divergências entre liberalismo, republicanismo e procedimentalismo são apresentadas na intenção de construir o aporte teórico norteador da pesquisa. Pretende-se recuperar o núcleo das teorias para permitir a identificação adequada das características, comportamentos e argumentos presentes e ausentes nos regimes híbridos, notadamente em relação aos direitos políticos.




    O Capítulo 3 apresenta a “tempestade perfeita” criada no palco teatral dos regimes híbridos, na qual os direitos políticos são lançados no nevoeiro autoritário. A erosão democrática não apresenta uma fórmula exata, mas suas características principais serão exploradas na intenção de analisar as estratégias que afetam os direitos políticos. A captura autoritária das eleições elimina a competição e garante, nas urnas, a permanência do regime híbrido, embora a oposição aparentemente participe do pleito eleitoral. A desconstrução da legitimidade da competição eleitoral é realizada por meio da cooptação ou mesmo da eliminação da oposição, enquanto a legitimidade do governo é construída e reafirmada. A seletividade e a manipulação dos eleitores impedem a constatação da erosão democrática em curso e, em determinados casos, conseguem, inclusive, angariar apoio popular por meio de comportamentos populistas. Tais ações dos regimes híbridos serão analisadas dentro do campo gravitacional dos direitos políticos.




    O Capítulo 4 analisa a capacidade de resistência da democracia em face dos regimes híbridos, por meio dos mecanismos tradicionais de controle democrático e de propostas contemporâneas. Serão analisados recursos de controle constitucional do mandato eletivo, para garantir que os governos se mantenham democráticos, assim como restrições aplicadas à capacidade eleitoral passiva, para filtrar candidatos com inclinações afastadas da democracia. Serão também analisadas propostas de alterações dos sistemas eleitorais, para conferir maior legitimidade aos governos e proteção democrática, além da novel promessa da democracia direta digital por meio de instrumentos que, teoricamente, possibilitam a ampliação da participação virtual dos cidadãos, superando os obstáculos físicos da democracia analógica. A intenção é testar as “travas democráticas”, considerando as estratégias adotadas pelos regimes híbridos para desviar-se delas ou neutralizá-las.




    O Capítulo 5 pretende apontar os holofotes para os direitos políticos, na intenção de resgatá-los do nevoeiro autoritário. Nele serão apresentados os caminhos para a proteção da integridade eleitoral competitiva, preservando-se a oposição efetiva essencial à democracia. Analisar-se-á também a imprescindibilidade da consolidação da cultura política e da maximização da qualidade democrática que ultrapassam as previsões legislativas, uma vez que os regimes híbridos operam dentro delas. Por fim, será apresentada a necessidade emergente da constitucionalização da esfera pública digital, considerando seu célere processo de incorporação às práticas políticas. A internet, inicialmente interpretada como um instrumento benéfico para a democracia, tem-se revelado ferramenta essencial aos regimes híbridos e, portanto, o ambiente virtual precisa absorver os preceitos democráticos para trabalhar favoravelmente – e não contrariamente – à democracia.




    As propostas de enfrentamento dos regimes híbridos apontadas em trabalhos, na temática pesquisada, têm focado no papel do Estado, relegando ao segundo plano a importância de um compromisso coletivo que envolva também atores privados. Nesse ponto, a pesquisa apresenta a inovação de evidenciar a necessidade do envolvimento de toda a sociedade, inclusive de empresas, organizações e entidades de diversas naturezas. A consciência e a responsabilidade pela democracia precisam ser compartilhadas por todos, apesar das diferentes perspectivas políticas. Confiar a democracia apenas às leis e às decisões oficiais significa submetê-la às vontades cambiantes do poder.




    Os regimes híbridos operam nas fronteiras obnubiladas da democracia e do autoritarismo, e assim sendo, é preciso intensa nitidez na defesa dos direitos políticos. Os períodos nebulosos sempre existirão, mas espera-se que as discussões aqui apresentadas denunciem as práticas dos regimes híbridos, facilitem sua identificação e fortaleçam a resistência democrática.


  




  

    2 DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO POPULAR




    Liberalismo e republicanismo são vistos muitas vezes como antagônicos, mas há quem defenda que, sem a radicalização, as ideias se complementam (BRESSER-PEREIRA, 2004; SILVA, 2015, p. 194). Enquanto o republicanismo se baseia em virtudes cívicas para enaltecer os deveres e a participação política dos cidadãos (liberdades positivas), o liberalismo se baseia nas liberdades negativas para enaltecer os direitos dos cidadãos que seriam movidos por interesses próprios (BRESSER-PEREIRA, 2004, p. 135; MELO, 2002).




    O liberalismo político difere do liberalismo econômico: enquanto o primeiro privilegia a justiça social, ainda que em detrimento da ordem, o segundo privilegia o interesse próprio (BRESSER-PEREIRA, 2004, p. 137/138). O liberalismo econômico se concentra na garantia dos direitos de propriedade e dos contratos, ao passo que o liberalismo político se ocupa com a igualdade e a liberdade individual (BRESSER-PEREIRA, 2004, p. 138). Liberais modernos se opõem à concepção política que privilegia a ordem social em detrimento da justiça social, ou seja, compartilham com republicanos a necessidade de enaltecer os direitos sociais e buscar a igualdade (BRESSER-PEREIRA, 2004, p. 143). Assim sendo, haveria compatibilidade de ideias entre liberais políticos – e não econômicos – e republicanos.




    A liberdade negativa defendida pelo liberalismo significa a não interferência do Estado na liberdade e na propriedade, exceto para evitar danos à sociedade (BRESSER-PEREIRA, 2004, p. 138; MELO, 2002, p. 59). Por sua vez, a liberdade positiva defendida pelo republicanismo3 se refere à participação no governo (BRESSER-PEREIRA, 2004, p. 138; MELO, 2002, p. 59).




    As interpretações liberal e republicana diferem sobre a função da formação democrática da vontade popular. Para liberais, sua única função é legitimar o exercício do poder político, pois os resultados das eleições autorizam a assunção do poder pelo governo, que deverá justificar seu uso perante a esfera pública e o Parlamento (HABERMAS, 1997, p. 22). Republicanos entendem que a função é constituir a sociedade como comunidade política e, a cada eleição, recordar-se desse ato fundador para manter a comunidade viva. Nesse contexto, o governo é parte da comunidade política que se autoadministra e, por isso, vincula-se programaticamente à realização de determinadas políticas (HABERMAS, 1997, p. 23).




    Para identificar os problemas de participação democrática, é necessário conhecer as teorias políticas liberal e republicana. Não se pretende reconstruir historicamente as duas teorias, mas sistematizar suas noções fundamentais. Em um terceiro momento, pretende-se apresentar a proposta procedimentalista de democracia deliberativa, que busca corrigir as deficiências do republicanismo e do liberalismo. Não se ignora o fato de que todas as filosofias políticas têm virtudes e vicissitudes e de que existem diferentes configurações para uma mesma concepção capazes de reforçar ou atenuar suas características. Além disso, sabe-se que as propostas, muitas vezes, são fluidas e podem aproximar-se, concomitantemente, de duas ou mais filosofias políticas. Entretanto, a divisão em diferentes enfoques políticos permite uma sistematização didática, que facilita a compreensão sobre a participação política democrática em cada uma delas.




    O republicanismo e o procedimentalismo deliberacionista podem ser considerados vertentes contemporâneas da denominada democracia radical (MACHADO, 2015, p. 226). Trata-se de uma resposta à democracia convencional, entendida como os sistemas de representação competitiva nos quais os cidadãos são dotados de direitos políticos e buscam seus interesses por meio deles, especialmente pela votação em representantes nas eleições regulares que conferirão aos candidatos vencedores a autoridade para elaborar políticas públicas por meio da legislação e do controle da Administração Pública (COHEN; FUNG, 2004, p. 23). A democracia radical reconhece que uma democracia em massa precisa ser, ao menos parcialmente, organizada como um sistema de representação competitiva, mas busca uma realização mais profunda dos valores democráticos em comparação com a democracia convencional (COHEN; FUNG, 2004, p. 23).




    Para a democracia radical, os cidadãos devem exercer papéis mais importantes nas escolhas públicas ou, pelo menos, se engajarem mais profundamente em questões políticas substanciais, mediante a garantia de que os governantes serão responsivos às suas preocupações e julgamentos (COHEN; FUNG, 2004, p. 23/24). Além disso, ao invés de favorecer uma política de poder e interesse, a democracia radical enfatiza uma democracia mais deliberativa, na qual os cidadãos tratam sobre problemas públicos e buscam as melhores soluções por meio de um raciocínio coletivo (COHEN; FUNG, 2004, p. 24). Assim sendo, a democracia deliberativa busca substituir a barganha, a agregação de interesses e o poder pela razão comum de cidadãos iguais, que deve ser a força dominante na vida democrática (COHEN; FUNG, 2004, p. 24).




    Os sistemas de representação competitiva sofrem críticas por parte da democracia radical em face dos valores da reponsabilidade, da igualdade e da autonomia política. Do ponto de vista da responsabilidade, há preocupação com a confiança nos representantes para a realização das escolhas políticas (COHEN; FUNG, 2004, p. 25). Embora a representação competitiva forneça oportunidades para os cidadãos julgarem, por si, os méritos das leis e das políticas alternativas e responsabilizarem os representantes, o instituto da representação se mostra limitado para garantir uma accountability oficial, e, nesse contexto, os cidadãos podem decidir delegar o trabalho de julgamento para políticos profissionais (COHEN; FUNG, 2004, p. 25). Como consequência, as capacidades dos cidadãos podem atrofiar-se, causando uma deficiência de habilidades democráticas e culminando na abstenção do exercício de juízos críticos sobre os negócios públicos – ou, caso os cidadãos decidam avaliar seus representantes, o farão defeituosamente (COHEN; FUNG, 2004, p. 25).




    Do ponto de vista da igualdade, a democracia representativa incorporou o tratamento igualitário no processo coletivo de tomada de decisão, mas as desigualdades social e econômica abrem espaço para a influência política nos sistemas de representação competitiva (COHEN; FUNG, 2004, p. 25). A desvantagem econômica consiste em uma importante fonte de vantagem política, pois ela tende a favorecer interesses concentrados (um pequeno número de atores com grandes benefícios), e não interesses difusos (um grande número de atores com pequenos benefícios), uma vez que a tarefa de mobilização é mais simples para pequenos grupos (COHEN; FUNG, 2004, p. 25).




    Para reforçar a igualdade, a democracia radical recomenda a deliberação, pois ela atenua o poder dos grandes recursos com a força dos melhores argumentos e com a participação, uma vez que alterar a base da contestação política do capital organizado para pessoas organizadas consiste no antídoto mais promissor à influência da riqueza (COHEN; FUNG, 2004, p. 25). Além disso, a expansão e o aprofundamento da participação dos cidadãos têm o condão de desafiar as desigualdades advindas da concentração assimétrica de interesses e das hierarquias social e política tradicionais (COHEN; FUNG, 2004, p. 25).




    Do ponto de vista da autonomia política, os sistemas de representação competitiva não permitem que os cidadãos vivam de acordo com as regras criadas por eles mesmos (COHEN; FUNG, 2004, p. 25/26). O autogoverno é possível, ainda que não exista consenso político em uma democracia pluralista, mas a representação competitiva não consegue promovê-lo, uma vez que seus resultados políticos são fruto de diferentes capacidades de mobilizar círculos eleitorais populares, do balanceamento de interesses bancado por eleitores ou pelo capital de negociações complexas do Legislativo ou de interesses que capturam partes do governo (COHEN; FUNG, 2004, p. 26). Assim sendo, na melhor das hipóteses, a representação competitiva é um processo de barganha justa entre interesses que competem entre si, mas não reflete um ideal de autogoverno (COHEN; FUNG, 2004, p. 26).




    Na democracia deliberativa, as leis e políticas públicas resultam de processos nos quais os cidadãos defendem soluções para problemas comuns com fundamento no que é geralmente reconhecido como razões relevantes, ou seja, razões que expressam os valores compartilhados da equidade, da liberdade, de oportunidades iguais, da segurança pública e do bem comum (COHEN; FUNG, 2004, p. 26). Tais considerações podem apresentar diferenças entre os cidadãos, que podem discordar entre si, mas existe a consciência de que os interesses pessoais e de grupos não deixarão de ser forças políticas (COHEN; FUNG, 2004, p. 26). O objetivo é garantir que o argumento político e o apelo aos interesses sejam enquadrados por considerações acerca da equidade, da igualdade e da vantagem comum (COHEN; FUNG, 2004, p. 26). Caso esses valores políticos sejam levados à sério, as decisões políticas não serão um simples produto do poder e de interesses, pois mesmo os cidadãos cujos argumentos não foram vencedores poderão verificar que a decisão foi fundamentada em boas razões (COHEN; FUNG, 2004, p. 26). Dessa forma, apesar da discordância, os cidadãos podem considerar suas condutas como guiadas, em termos gerais, por suas próprias razões, tornando possível o autogoverno em condições pluralistas (COHEN; FUNG, 2004, p. 26/27).




    A democracia não é um sistema perfeito. Qualquer filosofia ou sistema político que se proponha a trabalhar com ela padecerá de defeitos e enfrentará desafios que, talvez, não possam ser superados. Um deles consiste na dificuldade de transposição das decisões individuais para as decisões coletivas, como aponta o paradoxo de Condorcet4. Condorcet é considerado um teórico da democracia representativa e compreende a representação como um processo político que cria um vínculo entre sociedade e instituições (URBINATI, 2006, p. 193). Nesse sentido, a representação está situada em um complexo formado pela deliberação e voto e pela autorização formal e pela influência informal que envolve representantes e cidadãos (URBINATI, 2006, p. 193).




    O efeito ou paradoxo de Condorcet5 torna questionável “[...] a racionalidade da decisão coletiva a partir da exibição de uma intransitividade, após o cômputo da preferência coletiva a partir de preferências individuais transitivas” (EPSTEIN, 1997, p. 274). A irracionalidade do paradoxo de Condorcet pode ocorrer na decisão coletiva, em função da variação da dimensão predominante no espaço de escolha de cada eleitor, mas nunca ocorrerá na decisão individual, uma vez que, na escolha do eleitor individual, não há variação (EPSTEIN, 1997, p. 281).




    Condorcet desenvolveu um sistema eleitoral na tentativa de corrigir as falhas apresentadas no sistema elaborado por Jean Charles Borda (1733-1799)6, que, segundo Condorcet, era manipulável por meio do voto estratégico no qual se introduz, propositalmente, um novo candidato, para beneficiar um candidato mais desejável (PINTO, 2006, p. 17/18). Borda demonstrou que, pela “maneira usual de contar os votos”, há a possibilidade de que o candidato mais votado seja o candidato mais detestado pela maioria do eleitorado (PINTO, 2006, p. 09). Assim sendo, é necessário possibilitar que os eleitores se manifestem sobre a ordem de mérito de cada candidato. Para tanto, elaborou-se o sistema de “eleição por ordem de mérito”, que ficou conhecido como Contagem de Borda (PINTO, 2006, p. 09).




    O sistema eleitoral de Condorcet compara os candidatos de dois em dois, estabelecendo o Critério do Vencedor de Condorcet, que aponta o candidato capaz de derrotar todos os outros nas comparações, e também identifica o Perdedor de Condorcet, ou seja, o candidato que perderá em todas as comparações (PINTO, 2006, p. 19; p. 38). O candidato identificado como vencedor de Condorcet deverá ser o candidato eleito.




    O sistema elaborado por Condorcet serviu de base para outras teorias, tais como a regra de John Kemeny. Essa regra sempre encontra o vencedor de Condorcert desde que ele exista, mas em caso de inexistência, a regra servirá como aplicador do estimador da máxima verossimilhança, que encontra a melhor ordenação dos candidatos que represente a vontade dos eleitores (PINTO, 2006, p. 26).




    O objetivo do sistema de Condorcet é encontrar a “verdade coletiva”, ou seja, encontrar o candidato “verdadeiramente melhor”, que possui a maior probabilidade de ser eleito pela maioria (PINTO, 2006. p. 19). Caso existam apenas dois candidatos o Critério do Vencedor de Condorcet é facilmente aplicado, mas a pluralidade de candidatos pode criar cenários nos quais não haverá vencedor de Condorcet, e sim um ciclo no qual nenhum candidato sobressairá (PINTO, 2006, p. 19/20). Assim sendo, a fragmentação do espaço político favorece o paradoxo de Condorcet, o que conduziu alguns à conclusão de que a redução da quantidade de partidos políticos e a implementação de mecanismos de democracia direta poderiam solucionar a crise de representatividade no Brasil (EPSTEIN, 1997, p. 284 e ss.). O problema, entretanto, pode persistir caso os partidos políticos e seus respectivos candidatos, ainda que em menor número, não consolidem uma definição ideológica adequada, confundindo eleitores e adotando posturas contraditórias. É preciso considerar que a pluralidade de ideias consiste em um elemento essencial de uma democracia forte. Assim sendo, intervenções em busca de uma dimensão única no espaço político consiste em ação antidemocrática. Além disso, sabe-se que a diversidade de posicionamentos e a mobilidade deles são parte do jogo democrático e da própria natureza humana, que não é unívoca.




    Um sistema eleitoral é um processo ou regra que estabelece uma ordenação final para qualquer conjunto de candidatos ou alternativas (PINTO, 2006, p. 32). Kenneth Arrow (1950; 1963) elaborou condições essenciais para que um sistema eleitoral seja democrático:




    1. Condição de Pareto (ou de unanimidade):




    (i) condição fraca: se o candidato X é preferido ou está empatado com o candidato Y em todos os votos então, na lista final (correspondente ao resultado da votação), deve ter-se que o candidato X é preferido ou está empatado com o candidato Y.




    (ii) condição forte: se o candidato X é preferido ou está empatado com o candidato Y em todos os votos excetuando, pelo menos, um voto onde o candidato X é preferido relativamente ao candidato Y então, na lista final (correspondente ao resultado da votação), deve ter-se que o candidato X é preferido relativamente ao candidato Y. [...]




    2. Critério do Vencedor de Condorcet (CVC): se existir um vencedor de Condorcet este deve ser o vencedor da eleição. [...]




    3. Monotonia: se de uma eleição para outra, envolvendo os mesmos eleitores e os mesmos candidatos, a posição de um dos candidatos for alterada, em um ou mais votos, mas sempre a favor desse candidato, então a sua posição na ordenação final não deve ser inferior à posição em que ficou colocado na primeira eleição.




    4. Independência das Alternativas Irrelevantes (IAI): se em duas eleições distintas, evolvendo os mesmos eleitores e os mesmos candidatos, a ordem relativa de dois dos candidatos não for alterada em nenhum voto, então a ordem relativa desses mesmos candidatos no resultado final deve ser a mesma.




    5. Igualdade (ou anonimato): permutar as listas de preferência, sem as alterar, não deve ter nenhum efeito no resultado da eleição.




    6. Neutralidade: se todos os eleitores cometerem o erro de trocar os candidatos X e Y, então basta trocar X e Y no resultado final para corrigir o erro (ARROW, 1950; 1963; PINTO, 2006, p. 37/38).




    Ao constatar a impossibilidade de elaborar um sistema eleitoral satisfatório para uma tomada de decisão coletiva, que respeite ao máximo possível as escolhas individuais, Arrow utilizou métodos da lógica e da teoria de conjuntos para elaborar o Teorema da Impossibilidade (PINTO, 2006, p. 50), que pode ser enunciado da seguinte forma: “não existe nenhum sistema eleitoral que satisfaça as condições de Pareto (forte), a Independência das Alternativas Irrelevantes e a Monotonia” (PINTO, 2006, p. 52). Entretanto, apesar do obstáculo insuperável da transposição da decisão individual para a decisão coletiva, a democracia permanece como a melhor alternativa de regime político.




    
2.1 O STATUS NEGATIVO DA CIDADANIA LIBERAL E A VIRTUDE CÍVICA REPUBLICANA





    O termo latino civitas, que deu origem à palavra cidadão, remete aos textos religiosos antigos, que adotavam a ideia de igualdade abstrata perante Deus; mas foi na pólis grega que as ideias de igualdade e liberdade ganharam relevância, formando uma comunidade voltada para o bem público (MOISÉS, 2005, p. 76). No período medieval a pólis foi substituída pelo burgo, e a figura do cidadão era representada pelo burguês nas cidades (MOISÉS, 2005, p. 76). Posteriormente, as revoluções inglesa, americana e francesa consolidaram o cidadão como “detentor de um status formal que reconhecia o seu pertencimento à comunidade política nacional e, ao mesmo tempo, assegurava o seu direito de participar da escolha de governos e de representantes” (MOISÉS, 2005, p. 76/77).




    O liberalismo clássico concebe a cidadania essencialmente como um status jurídico e administrativo formal (MOISÉS, 2005, p. 75). Nesse contexto, a cidadania é um conjunto de direitos na qual ela se integra de forma passiva, e não um dever ativo orgulhosamente assumido, como entende o republicanismo (VIEIRA, 1997, p. 220).




    Ao se considerar o cidadão como membro de uma associação política, surgiu a necessidade de proteção do indivíduo em face da arbitrariedade, da opressão e/ou violação de seus direitos advindas de quem exerce o poder e dos outros indivíduos (MOISÉS, 2005, p. 77). Assim sendo, o contexto do liberalismo era marcado pela necessidade de defesa dos indivíduos em face de um poderoso Estado, o que demandou uma resposta autoritária para proteger as liberdades individuais (BRESSER-PEREIRA, 2004, p. 136). A concepção liberal, entretanto, converte-se em mero instrumento para persecução de interesses privados, não sendo uma participação voltada para o bem público (MOISÉS, 2005, p. 78). Nesse contexto, o liberalismo sofre uma crítica pautada na noção cívico-republicana:




    A concepção liberal apenas reconhece o surgimento de uma comunidade instrumental em que os indivíduos participam com interesses e identidades previamente constituídos, sem vínculo ou raiz social, o que minimiza a importância da esfera pública para o desenvolvimento das virtudes cívicas necessárias ao funcionamento do bom governo (MOISÉS, 2005, p. 78/79).




    O liberalismo defende um estado limitado quanto aos seus poderes – seria o Estado de Direito – e quanto às suas funções – seria o Estado mínimo (BOBBIO, 2000, p. 17). Assim sendo, “[...] o Estado liberal se afirma na luta contra o Estado absoluto em defesa do Estado de direito e contra o Estado máximo em defesa do Estado mínimo, ainda que nem sempre os dois movimentos de emancipação coincidam histórica e praticamente” (BOBBIO, 2000, p. 18). A formulação usual contemporânea do liberalismo é a do Estado Mínimo, pois, diferentemente da anarquia, que concebe o Estado como um mal absoluto, que deve ser eliminado, o liberalismo entende que o Estado é um mal necessário, que deve ser conservado dentro dos mais restritos limites (BOBBIO, 2000, p. 89).




    O termo liberalismo assume diferentes facetas conforme o campo de análise. O liberalismo jurídico versa sobre a organização do Estado no intuito de garantir os direitos dos indivíduos, mas mostra uma tendência a transformar suas próprias soluções particulares em fins absolutos (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 688). O liberalismo político busca o “justo meio” como forma de governo capaz de promover uma inovação, mas não uma revolução, ou seja, é uma síntese de conservação e inovação (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 688). Já o liberalismo econômico entende que a felicidade comum máxima depende da liberdade de cada indivíduo para buscar a própria felicidade (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 689).




    A acepção do iluminismo francês associa o liberalismo ao individualismo que prega a defesa radical do indivíduo em face do Estado e da sociedade, não devendo existir uma sociedade intermediária entre o indivíduo e o Estado (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 689). Assim sendo, o homem deve agir sozinho, tanto no mercado político quanto no mercado econômico (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 689). Entretanto, em outros contextos, o liberalismo defendeu a necessidade de associações livres para estimular a participação política do cidadão e proteger o indivíduo contra o Estado burocrático (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 689). Apesar das diferentes nuances liberais, há um denominador em comum: “um Estado tem a finalidade de garantir os direitos do indivíduo contra o poder político; e para atingir esta finalidade, exige formas mais ou menos amplas de representação política” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 690).




    O liberalismo compartilha com o republicanismo a ideia de que todos os cidadãos são livres e iguais e de ambos defenderem a existência de uma Constituição, de um regime democrático e da constitucionalização de direitos fundamentais; porém as duas filosofias políticas discordam sobre a interpretação desses três elementos (OLIVEIRA, 2007, p. 06). Para o liberalismo, o processo político deve programar o governo de acordo com o interesse da sociedade, funcionando como um mediador entre sujeitos privados e o poder político, diferentemente do republicanismo, que atribui à política uma natureza constitutiva dos processos societários em geral (OLIVEIRA, 2007, p. 06). Assim sendo, no liberalismo a formação democrática da vontade e da opinião tem a função de legitimar o exercício do poder político, sendo que os resultados eleitorais significam a concessão para assumir o governo, e este, por sua vez, deve justificar o uso do poder ao público perante a sociedade (OLIVEIRA, 2007, p. 06).




    Enquanto no republicanismo os direitos políticos são liberdades positivas, que garantem a liberdade de coerção externa e a possibilidade participação política, no liberalismo o status de cidadão é fundamentalmente determinado por direitos negativos perante o Estado e em face dos outros cidadãos (OLIVEIRA, 2007, p. 06; p. 08). Liberalismo e republicanismo adotam uma perspectiva de sociedade centrada no Estado, “mas enquanto, para a primeira, o Estado é o guardião de uma sociedade de mercado, para a segunda o Estado é a institucionalização autoconsciente de uma comunidade ético-política” (OLIVEIRA, 2007, p. 09). Do ponto de vista liberal, a Constituição deve equilibrar o poder político e os interesses sociais diversos, mas para o republicanismo ela é “[...] a consubstanciação da identidade ética e da auto-organização de uma sociedade política” (OLIVEIRA, 2007, p. 10).




    Em termos comparativos, a tradição republicana, por um lado, pressupõe uma concepção política segundo a qual a Constituição, enquanto expressão da autonomia política do povo signatário de um pacto fundamental, reflete uma ordem de valores políticos, que materializa a identidade ético-cultural de uma sociedade política, e a Democracia é a forma política de plena realização dessa identidade, através de um processo de auto-reflexão conjunta e do diálogo entre os cidadãos. O acento é, portanto, dado à autonomia pública enquanto meio para a auto-realização ética da comunidade. E a tradição liberal, por outro lado, pressupõe uma concepção política segundo a qual a Constituição é um mecanismo ou instrumento de governo (“instrument of government”), capaz de regular o embate entre os vários atores políticos que concorrem entre si, e a Democracia é um processo através do qual se elege e se estabelece o exercício de um governo legitimado por decisão da maioria. O acento é dado, agora, pelo liberalismo, à autonomia privada enquanto exercício da autonomia moral e da escolha racional (OLIVEIRA, 2007, p. 11)




    Apesar das diferenças, há quem defenda que o liberalismo nasceu do espírito republicano, mais precisamente de tentativas para adaptar o republicanismo às revoluções política, econômica e social do século XVIII e das primeiras décadas do século XIX (KALYVAS; KATZNELSON, 2008, p. 04). Nesse sentido, discursos, conceitos e motivações republicanas teriam sido ajustados, e novos significados, argumentos e justificações teriam sido introduzidos nas ideias e formas políticas existentes, dando origem a um núcleo liberal (KALYVAS; KATZNELSON, 2008, p. 05). Essas modificações produziram um liberalismo constitucional que não é uma alternativa ao republicanismo clássico, mas foi significativamente incubada nele, ou seja, o liberalismo político tem raízes no republicanismo (KALYVAS; KATZNELSON, 2008, p. 05).




    Para o liberalismo político, o liberalismo é uma doutrina política que emerge da busca de estruturas políticas que permitam a coexistência de diferentes compreensões éticas de vida boa (ŞAHIN, 2010, p. 04). Qualquer tentativa de consolidação de uma perspectiva ética compreensiva pode oprimir aqueles que não compartilham esse mesmo prisma; e nesse contexto, o conflito político ameaça a estabilidade política (ŞAHIN, 2010, p. 04). Para evitar o conflito civil e suas consequências nefastas, o liberalismo político se abstém de privilegiar qualquer compreensão de vida boa em face de outras, e, como resultado, o liberalismo político se converte na forma mais inclusiva de liberalismo (ŞAHIN, 2010, p. 04).
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